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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 1215/2014 
 

Considerando que diversos estabelecimentos de 
educação/ensino particulares desenvolvem a sua atividade 
no âmbito das valências creche, jardim-de-infância, ensinos 
básico e secundário; 

Considerando que, e tendo em conta o artigo 35.º n.º 2 
do Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de 
dezembro, os apoios financeiros concedidos ao abrigo de 
legislação específica, deverão respeitar o previsto no 
respetivo regime legal e nos números 4 a 8 do artigo 34.º, 
tendo que, entre outras especificidades, seguir os trâmites 
normais para a elaboração de um contrato-programa; 

Considerando que o aludido estabelecimento de 
educação/ensino se enquadram nos princípios gerais, 
finalidades e objetivos do Sistema Educativo da Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando ainda, a sua relevância em sede de rede 
escolar, importa proceder ao seu apoio financeiro em 
matéria de funcionamento, mediante celebração de 
contratos simples.    

O Conselho de Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 35.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 31- 
-A/2013/M, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
para 2014, conjugado com o Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2011/M, de 10 de agosto, e com 

 

Resolução n.º 1221/2014 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Cultural 
Dragoeiro, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude e Desporto na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2013, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 

 
Resolução n.º 1222/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Estudantina 
Académica da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude e Desporto na implementação do plano de atividades, 
referente ao ano 2013, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
Resolução n.º 1223/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Operação Vida, 
tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude e 
Desporto na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2014, necessária 
ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 

 
Resolução n.º 1224/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Reinventa, tendo 
em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de Juventude e Desporto 
na implementação do plano de atividades, referente ao ano 2014, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito educativo, juvenil e social. 

 
Resolução n.º 1225/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação de Teatro Amador 
do Livramento, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude e Desporto na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2014, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 

 
Resolução n.º 1226/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Tuna Universitária 
da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da Direção Regional de 
Juventude e Desporto na implementação do plano de atividades, referente ao ano 
2014, necessária ao normal desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 

 
Resolução n.º 1227/2014 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação Tuna D’Elas - 
- Tuna Feminina da Universidade da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude e Desporto na implementação do plano 
de atividades, referente ao ano 2013, necessária ao normal desenvolvimento das 
ações previstas em áreas de reconhecido interesse regional, no âmbito cultural, 
educativo, juvenil e social. 
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a Portaria Conjunta n.º 103/2011, de 18 de 
agosto, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 119-A/2012, de 5 de Setembro, autorizar a 
celebração de um contrato simples com a 
entidade referida no ponto 2, de modo a 

comparticipar nos custos com o funcionamento 
do estabelecimento de educação “Infantário 
Quintinha dos Janotas”, com vista à promoção e 
desenvolvimento da sua atividade no âmbito das 
valências creche e jardim-de-infância. 

 
2.  Para a prossecução do objeto previsto no número anterior, conceder à entidade infra mencionada uma 

comparticipação financeira global que não pode exceder o montante máximo anual (ano escolar) estipulado no 
quadro infra mencionado, assim distribuído: 

 

ENTIDADE BENEFICIÁRIA - 

ESTABELECIMENTO DE 

EDUCAÇÃO/ENSINO 

Valor (€)Total            

(Ano Escolar) 

 Valor (€)Ano 

Económico 2014 

(setembro a 

dezembro) 

 Valor (€)Ano 

Económico 2015                

(janeiro  a 

agosto) 

 Valor(€) Ano 

Económico 2014 

(setembro a 

dezembro) 

 Valor (€)Ano 

Económico 2015                 

(janeiro  a agosto) 

Funcionamento 

 

Ação Social Escolar 

 

Quintinha dos Janotas- Infantário, Lda. 318.505,83 99.501,96 219.003,87 - - 

 
 
3.  O contrato simples a celebrar com a entidade 

supra referida produz efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de agosto de 2015. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato simples, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria - Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o 
respetivo processo e outorgar o contrato simples. 

 
6.  As despesas resultantes do contrato simples a 

celebrar têm cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.0.01.01.02 e classificação 
económica 04.01.02 (Transferências Correntes -  
- Sociedades e Quase Sociedades não  
Financeiras - Privadas). 

 
7.  A presente resolução não dispensa a 

apresentação dos competentes documentos 
prévios à celebração dos contratos acima 
referidos.  

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1216/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 

para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
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de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação de 
Apoio a Crianças e Jovens, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2014, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação de Apoio a Crianças e Jovens, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 3.600,00 (três mil e seiscentos 
euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 
50688, rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1217/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 

jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Académica da Universidade da Madeira, tendo 
em vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude e Desporto na 
implementação do plano de atividades, referente 
ao ano 2013, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Académica da Universidade da 
Madeira, uma comparticipação financeira que 
não excederá o montante de € 3.400,00 (três mil 
e quatrocentos euros).  

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 
50688, rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1218/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 
31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o Governo 
Regional apoie financeiramente entidades públicas e 
privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 

Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação dos 
Escoteiros de Portugal, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2013, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social, com base nos valores e princípios do 
movimento escotista. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação dos Escoteiros de Portugal, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 4.250,00 (quatro mil duzentos e 
cinquenta euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1219/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 
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Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Sócio-Cultural Alternativas Jovens, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude e Desporto na 
implementação do plano de atividades, referente 
ao ano 2014, necessária ao normal 
desenvolvimento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Sócio-Cultural Alternativas Jovens, 
uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de € 1.700,00 (mil e 
setecentos euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 

arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1220/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
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Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Corpo Nacional de Escutas (C.N.E.) - Escutismo 
Católico Português, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2013, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social, com base nos valores e princípios do 
movimento escutista. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Corpo Nacional de Escutas  
(C.N.E.) - Escutismo Católico Português, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 7.000,00 (sete mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1221/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Cultural Dragoeiro, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2013, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Cultural Dragoeiro, uma comparti- 
cipação financeira que não excederá o montante 
de €850,00 (oitocentos e cinquenta euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 
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4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1222/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 

aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Estudantina Académica da Madeira, tendo em 
vista a comparticipação financeira da Direção 
Regional de Juventude e Desporto na 
implementação do plano de atividades, referente 
ao ano 2013, necessária ao normal desenvolvi- 
mento das ações previstas em áreas de 
reconhecido interesse regional, no âmbito 
cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Estudantina Académica da Madeira, 
uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de € 807,50 (oitocentos e 
sete euros e cinquenta cêntimos). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1223/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 
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Considerando que a criação de dinâmicas participativas 

assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Operação Vida, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2014, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Operação Vida, uma compartici- 
pação financeira que não excederá o montante de 
€ 1.700,00 (mil e setecentos euros). 

3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 
data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1224/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 
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O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Reinventa, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude e 
Desporto na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2014, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no 
âmbito educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Reinventa, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
€3.600,00 (três mil e seiscentos euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1225/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 

coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação de 
Teatro Amador do Livramento, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2014, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação de Teatro Amador do Livramento, 
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uma comparticipação financeira que não 
excederá o montante de € 950,00 (novecentos e 
cinquenta euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na classifi- 
cação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 50688, 
rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1226/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 
de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Tuna Universitária da Madeira, tendo em vista a 
comparticipação financeira da Direção Regional 
de Juventude e Desporto na implementação do 
plano de atividades, referente ao ano 2014, 
necessária ao normal desenvolvimento das ações 
previstas em áreas de reconhecido interesse 
regional, no âmbito cultural, educativo, juvenil e 
social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Tuna Universitária da Madeira, uma 
comparticipação financeira que não excederá o 
montante de € 1.000,00 (mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 48.01.05.00, rubrica 
04.07.01.00.00 do Orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 

 
 

Resolução n.º 1227/2014 
 

Considerando que o movimento associativo tem 
representado ao longo dos últimos anos um papel 
fundamental no fortalecimento e na diversificação das 
respostas sociais, constituindo um elemento chave na 
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coesão e desenvolvimento da sociedade civil, importa dotar 
as organizações de juventude de mecanismos de 
intervenção, nesta particular conjuntura económica e social; 

Considerando que a criação de dinâmicas participativas 
assentes na cidadania ativa, aliadas a metodologias de 
educação não formal, constituem veículos por excelência 
para a aquisição de aptidões e competências, geradoras de 
capital social e promotoras de redes de ação, cruciais no 
atual contexto de globalização; 

Considerando que as políticas de juventude devem criar 
espaços de transversalidade, que contribuam para a 
emancipação juvenil, de modo a que o associativismo 
represente um impulso gerador de autonomia, em que os 
jovens sejam os protagonistas ativos, na construção de 
novos paradigmas consentâneos com as exigências da 
contemporaneidade; 

Considerando que, no âmbito das competências do 
Governo Regional da Madeira, se prevê o incremento do 
papel interventivo que as associações juvenis desempenham 
nesta Região Autónoma, mediante a implementação de 
projetos coletivos, em que o associativismo se revele um 
imprescindível motor de desenvolvimento sociocultural e 
económico; 

Considerando que o Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, institui que o 
Governo Regional apoie financeiramente entidades públicas 
e privadas, com vista à implementação de ações e projetos 
em variadas áreas; 

Considerando que, ao abrigo de legislação específica, 
nomeadamente através do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, a 
qual estabeleceu o regime jurídico do associativismo 
jovem, ficaram definidos os tipos de apoio a conceder às 
associações juvenis pelo Governo Regional. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 2 de 
dezembro de 2014, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para o ano 2014, conjugado com o 
disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de 
dezembro, que adaptou à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, que 
estabelece o Regime Jurídico do Associativismo 
Jovem, na alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, 

de 26 de junho, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Juventude e Desporto, 
alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, na alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 20- 
-A/2014, de 31 de janeiro, autorizar a celebração 
de um contrato-programa com a Associação 
Tuna D’Elas - Tuna Feminina da Universidade 
da Madeira, tendo em vista a comparticipação 
financeira da Direção Regional de Juventude e 
Desporto na implementação do plano de 
atividades, referente ao ano 2013, necessária ao 
normal desenvolvimento das ações previstas em 
áreas de reconhecido interesse regional, no 
âmbito cultural, educativo, juvenil e social. 

 
2.  Para a prossecução do plano de atividades 

previsto no número anterior, conceder à 
Associação Tuna D’Elas - Tuna Feminina da 
Universidade da Madeira, uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de 
€807,50 (oitocentos e sete euros e cinquenta 
cêntimos). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2014. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Educação e 

Recursos Humanos para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
contrato-programa, que será outorgado pelas 
partes. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental na 
classificação orgânica 48.09.50.05.00, do projeto 
50688, rubrica 05.07.01.00.00, do Orçamento da 
Direção Regional de Juventude e Desporto. 

 
Presidência do Governo Regional. - O VICE- 

-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €4,26 (IVA incluído) 
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